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I  N  D  I  C  A  D  O  R  E  S
Jan 17 Fev 17 Mar 17 Abr 17 Mai 17 Jun 17

IGP-M (FGV) 0,64 0,08 0,01 -1,10 -0,93 -0,67
INPC (IBGE) 0,42 0,24 0,32 0,08 0,36

TR 0,17 0,03 0,15 0,00 0,07 0,05

TJLP (%) 0,62 0,62 0,62 0,58 0,58 0,58

CUB/Pr 0,16 0,61 0,12 0,09 0,02 0,05

 Que o perfil do 
síndico de condomínio tem 
mudado nos últimos anos, 
isso todos nós sabemos. 
Mas a novidade, visível 
em todo o país, é também 
o anseio dos condômi-
nos em promoverem uma 
maior rotatividade em 
seus prédios, elegendo 
pessoas diferentes a cada 
votação, o que diminui 
as taxas de reeleições. 
 Antigamente era 
comum vermos indivíduos 
que se perpetuavam no 
cargo de síndico, concen-
trando em si toda a autori-
dade e exercendo essa fun-
ção por muitos anos, o que 
vem a contrariar à própria 
legislação brasileira, a 
qual determina um man-
dato máximo de dois anos.
 Uma recente pes-
quisa de uma grande admi-
nistradora de condomínios 
da cidade de São Paulo 
revelou essa tendência 
por mais “sangue novo”: 

De janeiro a abril 35% 
dos condomínios elege-
ram síndicos novos, contra 
30% em 2015, o que re-
presenta aumento de 
16,6% em relação aos 30% 
de 2015. Em 2016, 31% 
dos síndicos foram eleitos 
pela primeira vez. O ín-
dice médio de reeleição de 
síndicos nos condomínios 
de São Paulo foi de 70% 
nos últimos 15 anos. Antes 
disso, era de 90%. Neste 
ano, ficou em 65%, o que 
demonstra - mais uma vez 
- a quebra de paradigmas.
 O cargo de 
síndico é o de maior 
responsabilidade dentro 
do corpo administrativo 
do condomínio, mas não 
é o único. O Código Civil 
prevê a possibilidade de 
existência de um Con-
selho Fiscal, o qual nem 
sempre é implantado 
nos condomínios, pois 
não é obrigatório tê-lo. 
 Em nossa matéria 
de “Finanças” abordare-

mos um pouco melhor a 
relação dos conselheiros 
com o síndico, bem como 
suas competências e atri-
buições. Respondemos 
a algumas perguntas fre-
quentes sobre esse órgão 
facultativo dentro do con-
domínio. Confira e tire 
suas próprias conclusões. 
 No mês de férias 
escolares, nossa matéria 
especial traz uma ideia ba-
cana que pode ser imple-
mentada em prédios com 
muitas crianças. Com mais 
tempo livre, elas tendem 
a ocupar mais as áreas 
comuns do condomínio 
e, caso não haja uma su-

pervisão adequada, isso 
pode trazer perturbações 
à rotina do prédio ou até 
mesmo acidentes. A mon-
tagem de uma espécie 
de colônia de férias com 
auxílio de recreadores é 
uma alternativa prática para 
proporcionar o máximo de 
diversão com segurança 
aos pequenos condôminos. 
Esses e outros assuntos re-
lacionados ao universo dos 
condomínios você encontra 
no Jornal do Síndico. Faça 
uma agradável leitura!

Os Editores

Nossa Mensagem

 E
  D

  I
  T

  O
  R

  I
  A

  L

Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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pervisão adequada, isso 
pode trazer perturbações 
à rotina do prédio ou até 
mesmo acidentes. A mon-
tagem de uma espécie 
de colônia de férias com 
auxílio de recreadores é 
uma alternativa prática para 
proporcionar o máximo de 
diversão com segurança 
aos pequenos condôminos. 
Esses e outros assuntos re-
lacionados ao universo dos 
condomínios você encontra 
no Jornal do Síndico. Faça 
uma agradável leitura!

Os Editores

5 Direitos trabalhistas que o síndico deve conhecer

 A folha de paga-
mento de funcionários é a 
despesa responsável por ab-
sorver parcela substancial 
dos rendimentos mensais do 
condomínio. Além do salário 
pago ao trabalhador, o em-
pregador arca com diversos 
encargos previstos na legis-
lação trabalhista brasileira. O 
conhecimento dessas obriga-
ções é fundamental para evitar 
processos e litígios jurídicos. 
 O síndico do con-
domínio não precisa ser ne-
cessariamente um advogado 
ou expert em Direito, mas 
saber o básico ajuda muito 
na administração do con-
domínio. Abaixo listamos 
5 direitos trabalhistas que 
devem ser de conhecidos:

1)Adicional Noturno: 
Esse é de interesse dos con-
domínios que empregam 
porteiros, vigilantes e out-

ros profissionais no período 
que vai das 22 às 5 horas. 
A esses é devido o paga-
mento de adicional mínimo 
de salário na fração de 20% 
do valor pago pelo trabalho 
realizado em período 
diurno, podendo ser superior 
por força de acordo ou con-
venção coletiva da categoria.

2) Jornada de Trabalho: 
Salvo contratos específicos, 
considera-se a duração da 
jornada de trabalho normal 
sendo de 8 horas diárias e 44 
horas semanais. Há tolerân-
cia legal para a ultrapassa-
gem desse limite, porém é 
necessário o pagamento das 
horas extraordinárias com o 
acréscimo mínimo de 50%, 
podendo ser estabelecido 
percentual maior mediante 
contrato de trabalho e acor-
dos coletivos da categoria.

3) Pausa para Intervalo: 

Durante a jornada de traba- 
lho, o funcionário que traba- 
lha mais de 4 horas diárias 
tem direito a um período de 
descanso e refeição. Para os 
trabalhadores que excederem 
as 4 horas, é previsto um in-
tervalo de 15 minutos. Para 
as jornadas de que ultrapas-
sam 6 horas, o intervalo de-
verá ser de no mínimo 1 hora 

e no máximo de 2 horas. O 
desres- peito a esse direito 
acarreta o pagamento de 1 
hora extra, com adicional de 
no mínimo 50%.
4) Funcionária Gestante: A 
funcionária que se encontra 
em período de gestação tem 
garantida por Lei a estabi-
lidade provisória no emprego 
desde a confirmação da gravi-
dez até 5 meses após o parto, 
ainda que a concepção da 
gravidez tenha ocorrido du-

Além do salário 
pago ao trabalha-
dor, o empregador 
arca com diversos 
encargos previstos 
na legislação tra-
balhista brasileira.

rante o contrato de experiên-
cia ou aviso prévio. Durante 
esse período ela não pode 
ser demitida. A estabilidade 
se estende à pessoa que deti-
ver a guarda do filho no caso 
de falecimento da genitora.

5) Acidente de Trabalho: 
É obrigação do empregador 
fornecer e fiscalizar o uso 
dos Equipamentos de Pro-
teção Individual (EPI). Caso 
ocorra algum acidente la-
boral, o funcionário acidenta-
do tem a garantia de que não 
será demitido do emprego 
no período de 12 meses 
após o término do auxílio-
doença. As doenças compro-
vadamente decorrentes do 
exercício da atividade pro-
fissional são equiparadas ao 
acidente de trabalho para fins 
da estabilidade provisória.

A autora é colaboradora
 Jornal do Síndico
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 A diminuição da 
água disponível, nos próxi-
mos anos, vai exigir que os 
condomínios, shoppings cen-
ters e outros grandes esta-
belecimentos adotem novos 
sistemas para otimizar o uso. 
O aproveitamento da água 
das chuvas já é uma realidade 
em muitos condomínios, com 
grande sucesso, com a coleta 
e armazenamento de água de 
chuva para uso em lavagens 
de pisos, carros e irrigação 
de jardins. O seu funciona-
mento se dá a partir da coleta 
de água pelas calhas no tel-
hado do prédio, e armazenada 
em uma cisterna no térreo ou 
subsolo. Para fazer chegar 
esta água  às torneiras do té-
rreo e subsolo, instala-se um 
sistema de recalque (bom-
ba d’água e encanamento).
 Já foram implanta-
dos estes processos algumas 

inovações, que produzem 
uma água de melhor quali-
dade, como a instalação de 
equipamentos que filtram a 
água coletada, mas este pro-
cedimento é opcional, que não 
compromete o uso da água, 
pois ela não está recomendada 
para o uso domestico. Alguns 
cuidados porem, devem ser 
tomados, antes e depois da 
instalação dos equipamentos. 
O telhado concentra grandes 
impurezas, principalmente 
quando há um longo período 
de escassez de chuva, exigindo 
sempre uma limpeza profunda.
 O reservatório tam-
bém pode ser um risco para 
a saúde dos moradores e 
funcionários caso não adote 
uma manutenção periódica 
de limpeza e conservação. 
A construção de um reser-
vatório para a capacitação 
da água da chuva necessita 
de um sistema de recalque, 

deve ter um projeto de enge-
nharia para que não desperte 
riscos de saúde e acidentes.

Vantagens
 
 Tanto no Brasil quan-
to na Europa, o sistema de 
captação de água de chuva 
já é bastante utilizado com o 
sucesso, provando que o in-
vestimento garante economia 
e vantagens, além, é claro, 
de proporcionar benefícios 
para toda a localidade, já que 
diminui a probabilidade de 
enchentes. Em Florianópo-

lis (SC) e São Paulo (SP), já 
há projetos de lei para tornar 
obrigatório o aproveitamento 
das águas de chuva em edifí-
cios. Um shopping paulista, 
por exemplo, economiza cerca 
de 7 mil metros cúbicos de 
água. Em média, o custo para 
condomínio está em torno de 
R$ 6 mil, incluindo equipa-
mentos e tanque de 3 mil litros.

Reuso de água

 Além da captação 
de água de chuva, os con-
domínios também podem op-
tar pelo sistema de reuso de 
água. Trata-se da implemen-

O aproveitamento 
da água das chuvas 
já é uma realidade 
em muitos con-
domínios

tação de uma pequena esta-
ção de tratamento de águas 
de uso “nobre” (banho e 
pias) ralização em fins “me-
nos nobres” como descar-
gas, lavagens de pisos e out-
ros. No Brasil o sistema é 
bastante utilizado por indús-
trias, e começa a ser utilizado 
em novos condomínios. Na 
Índia, em função da escassez 
de água, alguns edifícios co-
merciais têm estações próprias 
de tratamento de esgoto, e 
reutilizam a água tratada para 
alimentar o ar-condicionado, 
economizando até 250m por 
dia. Em São Paulo (SP), estão 
implementado no aeroporto 
de Cumbica um sistema para 
tratar a  água usada na lava-
gem de aviões e hangares, 
reutilizá-la nos banheiros.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Água de chuva em jardins e garagens
A água terminou-se um bem raro, caro e de luxo até, em alguns países, devido, principalmente, ao grande desperdício que se assistiu nos últimos 

anos. Agora, o racionamento e a implantação de medidas de economia já não garante o abastecimento nas residências. 
A captação de água de chuva é uma alternativa para tornar a água mais acessível.
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STF dá permissão para redirecionamento
de taxa condominial

 Ao rejeitar o recur-
so de uma construtora que é 
proprietária de 187 unidades 
de um conjunto habitacio-
nal, os ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) julgaram 
procedente que o pagamento 
da taxa condominial pelo 
inquilino seja redirecionado 
para a administradora de con-
domínios (credor originário) 
sem que isso configure ilega-
lidade em relação aos direitos 
do proprietário do imóvel.
 Eles reconheceram 
a legalidade da medida im-
posta, de forma a garantir 
que os valores pagos pelos 
inquilinos cheguem até a ad-
ministradora de condomínio 
para que esta arque com 
as despesas condominiais. 
Isso tudo teve início quando 
a administradora se sentiu 
lesada, uma vez que os va-
lores pagos pelos condômi-
nos não chegavam a ela e 

sim à construtora, apenas. 
 O atraso no repasse 
desse dinheiro chegou a acu-
mular um débito de aproxi-
madamente R$500 mil em 
prestações vencidas, que 
deveriam ser pagos pela 
construtora para a admi-
nistradora para que essa 
arcasse com as despesas do 
edifício, até mesmo as mais 
básicas como água e luz.
 O pedido da admi-
nistradora foi acolhido em 
antecipação de tutela. O juízo 
competente determinou que 
os inquilinos pagassem o 
condomínio diretamente à 
administradora, em vez de 
entregar os valores à constru-
tora. O fundamento utilizado 
foi a garantia de que os va-
lores pagos fossem efetiva-
mente utilizados para quitar as 
despesas condominiais, o que 
permitiria afastar a obrigação 
que geralmente recai sobre 
o proprietário do imóvel.
 O ministro rela-

tor do caso, Moura Ribeiro, 
lembrou que a inadimplên-
cia da construtora, dona de 
35% das unidades, põe em 
risco a manutenção dos ser-
viços condominiais. Para 
ele, o caráter propter rem da 
obrigação (que recai sobre 
uma pessoa por força de de-
terminado direito real) foi 
devidamente interpretado 
pelo juízo competente, jus-
tificando a medida adotada 
mesmo sem a prévia anuên-
cia do proprietário do imóvel.

O atraso no repasse 
desse dinheiro 
chegou a acumular 
um débito de 
aproximadamente 
R$500 mil em 
prestações vencidas

 O ministro destacou 
que os locatários não foram 
incluídos no polo passivo da 
demanda pois não possuem 
pertinência subjetiva para a 
lide. A questão, segundo o 
ministro, é a utilização de ins- 
trumentos processuais legí-
timos para garantir o cumpri
mento da obrigação ou seu 
resultado prático equivalente, 
o que foi assegurado no caso.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico

tação de uma pequena esta-
ção de tratamento de águas 
de uso “nobre” (banho e 
pias) ralização em fins “me-
nos nobres” como descar-
gas, lavagens de pisos e out-
ros. No Brasil o sistema é 
bastante utilizado por indús-
trias, e começa a ser utilizado 
em novos condomínios. Na 
Índia, em função da escassez 
de água, alguns edifícios co-
merciais têm estações próprias 
de tratamento de esgoto, e 
reutilizam a água tratada para 
alimentar o ar-condicionado, 
economizando até 250m por 
dia. Em São Paulo (SP), estão 
implementado no aeroporto 
de Cumbica um sistema para 
tratar a  água usada na lava-
gem de aviões e hangares, 
reutilizá-la nos banheiros.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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STJ - RECURSO ESPE-
CIAL REsp 1365419 SP 
2012/0272607-4 (STJ) 
Data de publicação: 13/08/2013 
Ementa: PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRA-
TIVO. RECURSO ESPE-
CIAL. ALEGAÇÃO DE 
AFRONTA A DISPOSI-
TIVO DE LEI FEDERAL. 
PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. TARIFA DE 
ÁGUA E ESGOTO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. RE-
SPONSABILIDADE DO 
CONDÔMINO. AUSÊNCIA 
DE CONVENÇÃO SOBRE 
A SOLIDARIEDADE. PRO-
PORÇÃO DO QUINHÃO 
NA COISA COMUM. 1. 
Quanto à alegada contrarie-
dade aos artigos 3º , II , do 
CC e 333 , I , do CPC , não 
houve o prequestionamento da 
questão, o que atrai a aplica-
ção do Enunciado Sumular n. 
356 do STF. 2. Sobre a aludida 
violação ao artigo 206 , § 5º , 
I , do CC , sabe-se que a Pri-
meira Seção, no julgamento 
do REsp 1.113.403/RJ , da re-
latoria do Ministro Teori Albi-
no Zavascki (DJe 15/9/2009), 
sob o regime dos recursos re-
petitivos do artigo 543-C do 
Código de Processo Civil e da 
Resolução n. 8/2008/STJ, fir-

mou o entendimento de que a 
ação de repetição de indébito 
de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricio-
nal estabelecido no Código 
Civil . Assim, tal prazo é de 20 
anos, nos termos do CC/1916 
, ou de 10 anos, consoante o 
CC/2002 , observada a regra 
de transição prevista no artigo 
2.028 do CC/2002 . 3. No que 
tange à aventada ofensa aos 
artigos 1315 e 1317 do CC , 
sabe-se que a natureza jurídica 
da remuneração dos serviços 
de água e esgoto, prestados 
por concessionária de serviço 
público, é de tarifa. Subsume-
se, assim, ao regime jurídico 
de Direito Privado, segundo 
o qual cada condômino se ob-
riga proporcionalmente ao seu 
quinhão na dívida contraída 
por todos os condôminos, sem 
a discriminação da parte de 
cada um na obrigação, nem a 
estipulação de solidariedade, 
nos termos dos citados dis-
positivos. 4. Em verdade, a 
adoção de um entendimento 
contrário vai também de en-
contro com a redação do artigo 
265 do Código Civil , segundo 
o qual “a solidariedade não se 
presume; resulta da lei ou da 
vontade das partes. 5. Recurso 
especial parcialmente conhe-
cido e, nessa parte, provido. 

STJ - RECURSO ESPE-
CIAL REsp 1232344 PA 
2011/0016732-2 (STJ) 
Data de publicação: 16/02/2012 
Ementa: TRIBUTÁRIO. 
ITR . PROPRIEDADE EM 
CONDOMÍNIO. RESPON-
SABILIDADESOLIDÁRIA. 
LEGITIMIDADE DA EX-
IGÊNCIA DO DÉBITO 
TRIBUTÁRIO DEQUAL-
QUER DOS CONDÔMI-
NOS.1. Pertencendo o imóvel 
a vários proprietários, em con-
domínio, élegítima a exigên-
cia do Imposto Territorial Ru-
ral - ITR , em suatotalidade, 
de todos ou de qualquer deles, 
reservando-se ao quepagou a 
faculdade de ressarcir-se dos 
demais devedores na forma 
doart. 283 do Código Civil .2. 
Recurso especial improvido. 
STJ - AGRAVO REGI-
MENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO 
AgRg no Ag 1122191 SP 
2008/0253112-9 (STJ) 
Data de publicação: 01/07/2010 
Ementa: AGRAVO REGI-
MENTAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 /STJ. RE-
CURSO ESPECIAL FUN-
DADO NA ALÍNEA A DO 
PERMISSIVO CONSTITU-
CIONAL. INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO SUPOSTA-

MENTE VIOLADO. AUS-
ÊNCIA. SÚMULA 284 /STF. 
RELAÇÃO ENTRE CON-
DOMÍNIO E CONDÔMI-
NOS. INAPLICABILIDADE 
DO CDC . 1. “Inadmissível 
recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da 
oposição de embargos de-
claratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo”. Súmula 
211 /STJ. 2. O recurso espe-
cial é apelo de fundamenta-
ção vinculada e, por não se 
aplicar nesse instância o bro-
cardo iura novit curia, não 
cabe ao Relator, por esforço 
hermenêutico, identificar o 
dispositivo supostamente vio-
lado para suprir deficiência na 
fundamentação do recurso. 
Incidência da Súmula n.º 284 
/STF. 3. Não se aplicam as 
normas do Código de Defesa 
do Consumidor às relações 
jurídicas estabelecidas entre 
condomínio e condôminos. 4. 
Agravo regimental improvido. 

TST - RECURSO 
DE REVISTA RR 
14642720105200002 1464-
27.2010.5.20.0002 (TST) 
Data de publicação: 12/12/2011 
Ementa: RECURSO DE RE-
VISTA - DANO MORAL - RE-
SPONSABILIDADE CIVIL 
DO CONDOMÍNIO EQUI-

PARADO A EMPREGADOR 
- AGRESSÃO PRATICADA 
POR CONDÔMINO. O con-
domínio equipara-se a em-
pregador, conforme artigo 
2º da CLT , de maneira que 
responde pela higidez física 
e moral de seus empregados, 
enquanto estiverem no ambi-
ente de trabalho. Assim, se o 
empregado do condomínio so-
frer dano físico e moral duran-
te a jornada de trabalho, quan-
do estava, pois, sob a tutela de 
seu empregador, deve o con-
domínio responder pelo dano 
causado. Cumpre ressaltar que 
cada condômino, ao tratar pes-
soalmente com os emprega-
dos do condomínio, está na 
posição de empregador, pois 
os condôminos são propri-
etários e, sendo a coisa de uso 
comum, cada um possui sua 
parte ideal do bem, o que lhe 
garante exercer determinados 
direitos sobre a parte que lhe 
cabe. Desta forma, ao agredir 
física e/ou verbalmente o em-
pregado, o condômino abusa 
verdadeiramente da subordi-
nação jurídica decorrente da 
relação de emprego, o que 
enseja a responsabilidade de 
indenização por dano moral, 
inclusive em face do disposto 
no art. 7º , XXVIII , da CF . 
Recurso conhecido e provido. 
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Lixo tóxico deve ser descartado 
com responsabilidade

 Você sabia que cer-
ca de 1% do lixo produzido 
nas cidades é composto por 
resíduos sólidos que contêm 
em sua composição elementos 
tóxicos potencialmente no-
civos à saúde humana, como 
cobre, mercúrio, chumbo, 
zinco, manganês, níquel, lítio 
e cádmio? Essas substâncias 
estão presentes principal-
mente em pilhas e baterias, 
que são irresponsavelmente 
descartadas no lixo co-
mum sem qualquer cuidado. 
 É provável que o 
principal motivo para fazer 
esse descarte perigoso seja a 
ignorância sobre os prejuízos 
que podem ser gerados a par-
tir desses materiais, como, por 
exemplo, a poluição do solo e 
mananciais de água. Portanto, 
a melhor estratégia para modi-
ficar esse hábito é a conscien-
tização das pessoas sobre a ne-
cessidade de se separar pilhas 
e baterias do lixo comum reco-
lhido no ambiente doméstico. 
 O condomínio, por 
ser um local que concentra 

vários lares, pode servir como 
ponto de apoio e difusão de 
informação a respeito. O que 
pode ser feito? O ideal é sepa-
rar o lixo tóxico do restante, 
pois dessa forma facilita-se a 
coleta e posterior armazena-
gem em aterros especiais. Para 
isso, é interessante disponibi-
lizar dentro do condomínio 
um coletor específico para 
esses materiais. Os resíduos 
devem ser conduzidos a pos-
tos de coleta cadastrados em 
sua cidade (muitos supermer-
cados fazem esse serviço).
 Uma resolução do 
Conselho Nacional do Meio 
Ambiente, publicada em 1999 
e válida para todo o país, dis-
põe sobre o modo adequado 
de se desfazer de pilhas e 
baterias usadas sem com-
prometer o meio ambiente. 
De acordo com a normativa, 
quando houver o esgotamen-
to energético do produto, ele 
deverá ser levado para lojas 
que o vendam ou redes de as-
sistência técnica. Em ambos 
os casos, são comércios que 

estão autorizados a receber 
as baterias e pilhas usadas.
 O que deve ir 
para o coletor especial:

• Pilhas alcalinas: 
são as mais usadas no Bra-
sil e teoricamente podem ser 
jogadas no lixo comum por 

O ideal é separar o 
lixo tóxico do res-
tante, pois dessa 
forma facilita-se a 
coleta e posterior 
armazenagem em 
aterros especiais.

apresentarem baixa concen-
tração de metais, no entanto 
isso não é o ideal. É mais 
sensato fazer a separação. 
• Pilhas de relógios 
e calculadoras: são aquelas 
em formato de moeda e ge-
ralmente contém Mercúrio, 
um metal altamente tóxico.
• Bateria de carro: pos-
suem alto teor de chumbo, 
além de terem também uma 
solução de ácido sulfúri-
co, extremamente danosa.
• Baterias de câmeras, 
notebooks e telefones: esta 
bateria fica em terceiro lugar 
entre as mais perigosas. Uti-
lizadas na maioria dos apa-
relhos eletrônicos há alguns 
anos atrás, o uso dessas ba-
terias tem sido reduzido.
• Pilhas recarregáveis: 
essas têm a vantagem de 
serem reutilizáveis até cer-
to ponto, mas devem ser 
descartadas com cautela, 
pois possuem composição 
de níquel metal hidreto.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico
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 Períodos de férias e 
feriados são épocas perfeitas 
para se fazer uma viagem e 
conhecer lugares diferentes. 
Com a popularização das redes 
sociais e aplicativos especia-
lizados a exemplo do Air BNB, 
tornou-se muito fácil encon-
trar hospedagens alternativas, 
alugando um quarto ou mesmo 
um apartamento inteiro por 
uma curta temporada de lazer. 
 Para quem usufrui do 
serviço da chamada “econo-
mia compartilhada”, as van-
tagens são muitas. Mas como 
fica a situação quando o imó-
vel sublocado está inserido 
dentro de um condomínio que 
possui rotina própria e regras 
de convivência? A nova forma 
de hospedagem tem gerado 
problemas em edifícios resi-
denciais por todo o Brasil, 
sobretudo nas cidades turísti-
cas, com o embate jurídico 

 Se sua concepção de 
um síndico ainda é a daquele 
senhor acima de 60 anos, 
homem, casado, classe média, 
geralmente aposentado, e, por 
isso, com muito tempo livre 
para tratar dos assuntos do 
prédio, está na hora de mudar 
seus parâmetros. O perfil das 
pessoas que assumem a gestão 
de um condomínio vem acom-
panhando também mudanças 
ocorridas na sociedade e hoje 
não segue mais um padrão. 
 Nas últimas décadas, 
a mulher vem ganhando vez 
e voz, vencendo aos poucos 
o machismo que ainda per-
dura no país. Essa transição 
se deu não apenas no mer-
cado de trabalho, mas tam-
bém nas suas relações mais 
particulares, o que inclui a 
administração do condomínio. 
O cargo de síndica é cada 
vez mais ocupado por elas. 

 A faixa etária tam-
bém não é mais a mesma. Os 
condôminos mais jovens pas-
saram a demonstrar mais in-
teresse pela gestão e também 
são um grupo representativo à 
frente de vários condomínios 
pelo Brasil. Muitos vivem 
sozinhos e são solteiros, o 
que consiste em mais uma 
mudança no padrão do perfil 
dos síndicos de antigamente. 
 Se tal transição pro-
moveu mudanças para me-
lhor ou pior, não é possível 
se obter uma resposta con-
creta. A realidade de cada con-
domínio é diferente em suas 
vantagens e deficiências, o 
que torna a experiência da sin-
dicância única em cada caso. 
 Porém, o que há de 
certo para se afirmar é que aos 
poucos os próprios condômi-
nos estão em busca de per-
fis diferentes a quem confiar 
os cuidados do condomínio, 

inclusive - por vezes - recor-
rendo a um profissional, ao 
invés de nomear um morador. 
 Essa busca por 
“sangue novo” e renovação, 
também se expressa nos ín-
dices de reeleição. Em tem

pos não muito distantes, a 
reeleição do síndico era tida 
como um rito praticamente 
obrigatório, hoje já não o é. 
Pela primeira vez em muitos 
anos houve crescimento do 
número de síndicos que se ele-

 
O perfil das pes-
soas que assumem 
a gestão de um con-
domínio vem acom-
panhando também 
mudanças ocorridas 
na sociedade e hoje 
não segue mais um
padrão.

gem para exercer o primeiro 
mandato no cargo na cidade 
de São Paulo. É o que aponta 
levantamento da administra-
dora de condomínios Lello, 
com base em 1,9 mil empreen-
dimentos residenciais onde vi-
vem cerca de 800 mil pessoas.
 De janeiro a abril 
35% dos condomínios elege-
ram síndicos novos, contra 
30% em 2015, o que repre-
senta aumento de 16,6% em 
relação aos 30% de 2015. Em 
2016, 31% dos síndicos foram 
eleitos pela primeira vez. O 
índice médio de reeleição de 
síndicos nos condomínios de 
São Paulo foi de 70% nos úl-
timos 15 anos. Antes disso, 
era de 90%, segundo a Lello. 
Neste ano, ficou em 65%, o 
que demonstra - mais uma 
vez - a quebra de paradigmas.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Sangue novo na gestão dos condomínios
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Gestão de prédios por novos síndicos cresce 16% em SP, resto do país segue mesma tendência



Locações para temporada (Airbnb)
interferem na rotina do condomínio

 Períodos de férias e 
feriados são épocas perfeitas 
para se fazer uma viagem e 
conhecer lugares diferentes. 
Com a popularização das redes 
sociais e aplicativos especia-
lizados a exemplo do Air BNB, 
tornou-se muito fácil encon-
trar hospedagens alternativas, 
alugando um quarto ou mesmo 
um apartamento inteiro por 
uma curta temporada de lazer. 
 Para quem usufrui do 
serviço da chamada “econo-
mia compartilhada”, as van-
tagens são muitas. Mas como 
fica a situação quando o imó-
vel sublocado está inserido 
dentro de um condomínio que 
possui rotina própria e regras 
de convivência? A nova forma 
de hospedagem tem gerado 
problemas em edifícios resi-
denciais por todo o Brasil, 
sobretudo nas cidades turísti-
cas, com o embate jurídico 

entre as partes envolvidas. 
 Segundo a advogada 
Marcela Polesi, a modalidade 
de sublocação não é ilegal e 
não cabe ao condomínio inter-
ferir no modo como o dono do 
apartamento utiliza sua pro-
priedade particular. “Aplicati-
vos como o Air BNB preveem 
pagamento de diárias, mas há 
outros como o Couchsurfing 
que é apenas o empréstimo 
espontâneo do espaço sem 
configurar uma relação co-
mercial, é um direito do propri-
etário usá-lo dessa maneira”, 
afirma Polesi. “As infrações, 
se ocorrerem, devem ser pe-
nalizadas conforme previstas 
na Convenção para qualquer 
outro condômino”, conclui. 
 Para o especialista 
em direito imobiliário e con-
dominial Rodrigo Karpat, a 
prática da locação por tem-
porada desvirtua a finalidade 
do condomínio residencial e 

sobrecarrega a rotina de fun-
cionários. “A locação por 
diária traz encargo excessivo 
e desnecessário à portaria, que 
fica responsável por liberar 
chaves, cadastrar veículos, li-
berar acesso a áreas comuns, 
atender reclamações, entre 
outros problemas. Os fun-
cionários acabam se tornando 
recepcionistas de hotel, não 
porteiros”, ressalta o advogado.

 O serviço de hospeda-
gem não é regulado pela lei de 
locações, mas sim por leis que 
tratam dessa prática específica 
no país. A maioria dos imóveis 
ofertados em aplicativos pelo 
sistema de diárias está em 
prédios residenciais e não 
são aptos a operarem dessa 
forma. De acordo com Karpat 
já há vários registros de con-
domínios que estão proces-

A nova forma de 
hospedagem tem 
gerado problemas 
em edifícios residen-
ciais por todo o 
Brasil, sobretudo 
nas cidades 
turísticas...

sando moradores por abrirem 
seus apartamentos a ocupantes 
temporários, alegando des-
vio da finalidade do imóvel.
 “Seria de grande in-
teresse a ambos que o con-
domínio não proíba a locação 
por temporada, mas sim, que 
o próprio prédio regule a re-
lação com os condôminos, 
estabelecendo limites de pes-
soas por unidades, advertindo 
locadores que estão locando 
com constância a unidade 
em curtos espaços de tem-
po. Por fim, deveria haver a 
emissão de comunicados aos 
condôminos e a realização de 
assembleias, o que serviria 
para um melhor entendimento 
dos próprios moradores, numa 
tentativa de evitar o prob-
lema” conclui o advogado.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

gem para exercer o primeiro 
mandato no cargo na cidade 
de São Paulo. É o que aponta 
levantamento da administra-
dora de condomínios Lello, 
com base em 1,9 mil empreen-
dimentos residenciais onde vi-
vem cerca de 800 mil pessoas.
 De janeiro a abril 
35% dos condomínios elege-
ram síndicos novos, contra 
30% em 2015, o que repre-
senta aumento de 16,6% em 
relação aos 30% de 2015. Em 
2016, 31% dos síndicos foram 
eleitos pela primeira vez. O 
índice médio de reeleição de 
síndicos nos condomínios de 
São Paulo foi de 70% nos úl-
timos 15 anos. Antes disso, 
era de 90%, segundo a Lello. 
Neste ano, ficou em 65%, o 
que demonstra - mais uma 
vez - a quebra de paradigmas.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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 O síndico é o 
responsável legal do con-
domínio, tal posição lhe con-
fere poderes para exercer as 
atividades executivas ine-
rentes a gestão, mas também 
traz obrigações e deveres fun-
cionais. Dentre as obrigações 
deve o síndico “ cumprir e 
fazer cumprir a convenção, 
o regimento interno e as de-
terminações da assembleia;” 
Art. 1.348, IV Código Civil.
 As assembleias são 
norteadoras para a vida em 
condomínio e suas decisões 
são soberanas, o que for deci-
dido ali deve ser seguido, des-
de que as formalidades legais 
para a convocação tenham 
sido seguidas, que os assuntos 
levados à tona tenham feito 
parte da ordem do dia e que as 
decisões não contrariem a lei. 
Porém, isso não acarreta em 

dizer que tais decisões tomadas 
em assembleia não podem ser 
modificadas ou reavaliadas. 
 Uma nova assembleia 
pode rever o posicionamento 
da assembleia anterior, mas 
tal medida pode trazer o dever 
de indenizar caso traga algum 
prejuízo a quem quer que seja. 
 Podemos dizer que 
uma assembleia que trouxe 
um assunto em pauta, pode 
em outro momento rediscutir 
o mesmo assunto e revogar 
a decisão anteriormente to-
mada, sempre tendo em vista 
o interesse coletivo do con-
domínio. Tal situação ocorre 
por exemplo: Se em deter-
minado momento a delibera-
ção foi tomada com base em 
alguma informação errada e 
por isso deve rever o que foi 
deliberado anteriormente, por 
mudança de entendimento 

da situação anterior ou ainda 
pelo fato de em determinado 
momento em que uma decisão 
foi tomada,  não existia uma 
informação técnica e por isso 
o Corpo Diretivo ou o Síndico 
decidiu trazer novamente al-
gum assunto para rediscussão.
   Mesmo que a re-
discussão seja pertinente, 
se trouxer algum prejuízo, a 
situação poderá acarretar em 
perdas e danos em favor de 
quem tenha sido prejudicado 
em função de uma redis-
cussão, como por exemplo: na 
autorização de fechamento de 
sacada de uma forma, e após 
a  consulta de um arquiteto 
verificou-se que perante a 
prefeitura tal fechamento de-
veria ser feito de outra forma, 
porém, algumas unidade já 
haviam modificado da forma 
inicialmente sugerida, isso 

gerou um dano que deve ser 
suportado pelo condomínio. 
 Na lição De Biasi 
Ruggiero:  *“ A resolução da 
assembleia geral não cria di-
reito adquirido, podendo ser 
tornada insubsistente por re-
solução posterior. É evidente 
que há casos em que, pela sua 
peculiaridade, essa revogação 
gera perdas e danos. A revo-
gabilidade das deliberações da 
assembleia, assim como a al-
terabilidade da convenção, in-
tegra o direito de propriedade.” 
“As deliberações são eficazes 
até que sejam anuladas ju-
dicialmente ou alteradas por 
outra assembleia, a menos que 
trate de ato inexistente ou nulo 
de pleno direito. É válida a ra-
tificação, por outra assembleia, 
de deliberação inquinada de 
vício.” * Ruggiero, Biasi.  
Questões Imobiliárias, Edito-

ra Saraiva, 1.997, fls. 26 e 27. 
 Desta forma, por mais 
que seja possível rediscutir 
algo é imprescindível que os 
gestores estejam munidos das 
informações necessárias para 
a tomada das decisões em as-
sembleia, evitando assim que 
as mesmas possam ser redis-
cutidas desnecessariamente.  
Porém se for o caso de redis-
cussão é melhor que se faça 
rapidamente, do que ficar 
com uma situação pendente 
que poderá trazer prejuízo 
futuro ou que inadvertida-
mente seja resolvida sem 
nova deliberação em assem-
bleia, mesmo com entendi-
mento contrário já sacramen-
tado em assembleia anterior. 

  O autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

Condomínio: Rediscutindo as deliberações 
já tomadas em assembleias
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A relação entre o síndico e o conselho fiscal
 Muitos condômi-
nos desconhecem o que vem 
a ser um “conselho fiscal”, 
isso porque - embora haja 
seja respaldado por uma le-
gislação - a existência dele 
não é obrigatória, a lei faculta 
sua existência, e muitos con-
domínios não se preocupam 
em constituir um conselho. 
 De acordo com o 
texto do artigo 1.356, do Có-
digo Civil de 2002, “poderá 
haver no Condomínio um 
Conselho Fiscal, composto 
de três membros, eleitos 
pela assembleia, por prazo 
não superior a dois anos, ao 
qual compete dar parecer 
sobre as contas do síndico”
 Ao contrário do que 
muitas pessoas pensam, a 
finalidade do conselho fis-
cal não é estabelecer um 
confronto contra o síndico, 

ameaçando sua autoridade, 
mas sim auxiliá-lo durante 
o exercício de seu mandato, 
fazendo também a necessária 
tarefa de fiscalizar as contas 
do condomínio, com propósi-
to de nortear as melhores 
práticas e condutas, evitando 
fraudes e desvios de recursos. 
 Havendo conselho 
fiscal instituído, a responsa-
bilidade pelo manejo orça-
mentário do condomínio 
passa a ser compartilhado 
juntamente com o síndico. A 
responsabilidade por even-
tuais mal feitos, sejam esses 
por má fé deliberada ou por 
falta de conhecimento, po-
dem recair - além do próprio 
síndico - também nos mem-
bros do conselho, seja por cor-
responsabilidade ou omissão.
 Abaixo responde-
mos às quatro principais 
dúvidas relacionadas ao 

conselho fiscal, sua com-
posição, tempo de mandato 
e competências. Confira:

• Quem pode in-
tegrar o conselho?
Qualquer condômino, mes-
mo inquilino, ocupante, 
procurador ou outra pessoa 
com alguma relação com a 

comunidade pode ser, em 
tese, eleita para o conselho. 
• Quem deve partici-
par?
Em princípio, qualquer pes-
soa com boa vontade e tempo 
disponível para a atividade. 
Se for alguém com conhe-
cimento prévio nas áreas 
de Contabilidade, Direito 

a finalidade do 
conselho fiscal não 
é estabelecer um 
confronto contra o 
síndico, ameaçando 
sua autoridade, 
mas sim auxiliá-lo 
durante o exercício 
de seu mandato, 

e Administração, melhor.

• Por quanto tem-
po é válido o conselho?
Os membros eleitos para 
o conselho fiscal exer-
cerão mandato de até dois 
anos, conforme dispõe a lei 
4.591/64, podendo os mem-
bros serem reeleitos quantas 
vezes a assembleia desejar.

• Quais as atribuições?
Se a Convenção do con-
domínio não conceder ao 
conselho fiscal outras atri-
buições, a competência deste 
se limitará a dar parecer sobre 
as contas do síndico, anual-
mente, na ocasião da Assem-
bleia Geral Ordinária prevista 
no art. 1.350 do Código Civil.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico
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 Tanto o piso chamado laminado quanto 
o vinílico são pisos do tipo laminado, pois - como 
o próprio nome sugere -  ambos são formados em 
camadas ou “lâminas”. Existem basicamente duas 
linhas de pisos laminados: pisos laminados de ma-
deira (cuja principal característica do produto é 
ser de madeira natural revestida com verniz) e pi-
sos laminados de alto tráfego (bastante resistentes 
ao desgaste, sendo fabricados com base em mi-
cropartículas de madeira prensadas em alta den-
sidade, revestidas com papel decorativo nos mais 
variados padrões).
 Os dois tipos de laminados são de fácil ins-

talação, limpeza e antialérgicos, apresentando con 
siderável resistência à luz solar, riscos, manchas 
e brasas de cigarros, o que os tornam excelentes 
opções de piso tanto para ambientes residenciais 
quanto corporativos, que recebem maior fluxo de 
pessoas. A Associação Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT) possui normas que classificam os re-
vestimentos de pisos laminados para uso doméstico 
e comercial, cada qual com níveis de tráfego baixo, 
médio e alto. Antes de realizar a instalação, é impor-
tante buscar essas informações para fazer a escolha 
mais adequada, de acordo com o tráfego previsto 
para a área.

 Um problema bastante comum durante a 
realização de obras de um imóvel é o de se depa-
rar com profissionais que recebem seu dinheiro e 
depois abandonam a obra, o que causa um grande 
transtorno e atraso. A dica para contornar isso é 
sempre pagar os profissionais depois que o serviço 
for executado, por medição. O modelo pagamento 
não é incomum e deve estar descrito no contrato. 
Por exemplo: se o gesseiro cobrou R$ 25.000,00 para 

trocar o teto do salão de festas do prédio, que pos-
sui 250 m², ele está cobrando R$ 200,00 por metro 
quadrado. Portanto, se o profissional conseguir tro-
car 20 m² por dia de piso, em uma semana ele deverá 
ter cumprido 100 m² do trabalho, ou o equivalente a 
um terço do serviço completado. Portanto, é somente 
ao final da semana (e com as devidas medições do 
serviço) que você pagará os R$ 10 mil devidos.

 

Seguro Patrimonial
 O seguro é um investimento primordial 
para o condomínio, pois é a garantia de ressar-
cimento em caso de imprevistos. Além do mais, 
sua contratação é obrigatória por lei, segundo 
artigo 1.346 do Código Civil (a contratação do 
primeiro seguro deve ser realizada, no máximo, 
até 120 dias da concessão do Habite-se). Por-
tanto, ao invés de contar com a sorte, deve-se 
buscar fazer um seguro que melhor se adequa à 
realidade e às necessidades de cada condomínio. 
 É obrigatório que o seguro cubra 
toda a edificação contra o risco de incêndio 
ou outro evento qualquer, que possa causar 
destruição total ou parcial das instalações se-
guradas. A renovação da apólice de seguro é 
de responsabilidade do síndico e é ele quem 
responde ativa e passivamente, em juízo ou 
fora dele, por qualquer inadequação ou insu-
ficiência no contrato do seguro condominial.
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Piso laminado

Mão de obra em reformas



LAUDOS, PERÍCIAS E VISTORIAS

IMPERMEABILIZAÇÃO

EXTINTORES

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

AQUECEDORES E AR CONDICIONADO

ANTENAS

ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS
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COBRANÇAS
ELEVADORES

ELÉTRICA - MANUTENÇÃO

COLETAS DE RECICLÁVEIS

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUACADEIRA ORATÓRIA



MANUTENÇÃO PREDIAL

14 JORNAL DO SÍNDICO / JULHO / 2017Classíndico

MANUTENÇÃO PREDIAL MANUTENÇÃO PREDIAL

PINTURAS
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SERRALHERIA

PORTARIA SACO DE LIXO

REVESTIMENTO

PORTA CORTA FOGO

TRATAMENTO DE ÁGUA

PINTURAS
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